
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2123558 - MS (2022/0139577-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MICHAEL JOHNY ORTEGA TORELLI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA. INEXISTÊNCIA.  CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 567/STJ. 

1. Ressalta-se que o julgamento monocrático do recurso especial, com 
esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tem respaldo nas disposições do Código de Processo 
Civil e do Regimento Interno. Ademais, é facultado à parte submeter a 
controvérsia ao colegiado competente por meio de agravo regimental, não 
havendo, portanto, nenhuma vulneração do princípio da colegialidade.

2. "A existência de sistema de monitoramento eletrônico ou a observação do 
praticante do furto pelo gerente do supermercado, como ocorreu na 
espécie, não rende ensejo, por si só, ao automático reconhecimento da 
existência de crime impossível, porquanto, mesmo assim, há possibilidade 
de o delito ocorrer. Incidência da Súmula 567 desta Corte. Tese firmada em 
recurso representativo da controvérsia (Resp n. 1.385.621/MG, DJe 
2/6/2015)" (HC n. 357.795/SP, relatora Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 
        Brasília, 13 de março de 2023.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2123558 - MS (2022/0139577-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MICHAEL JOHNY ORTEGA TORELLI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA. INEXISTÊNCIA.  CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 567/STJ. 

1. Ressalta-se que o julgamento monocrático do recurso especial, com 
esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, tem respaldo nas disposições do Código de Processo 
Civil e do Regimento Interno. Ademais, é facultado à parte submeter a 
controvérsia ao colegiado competente por meio de agravo regimental, não 
havendo, portanto, nenhuma vulneração do princípio da colegialidade.

2. "A existência de sistema de monitoramento eletrônico ou a observação do 
praticante do furto pelo gerente do supermercado, como ocorreu na 
espécie, não rende ensejo, por si só, ao automático reconhecimento da 
existência de crime impossível, porquanto, mesmo assim, há possibilidade 
de o delito ocorrer. Incidência da Súmula 567 desta Corte. Tese firmada em 
recurso representativo da controvérsia (Resp n. 1.385.621/MG, DJe 
2/6/2015)" (HC n. 357.795/SP, relatora Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MICHAEL JOHNY ORTEGA 
TORELLI contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Depreende-se dos autos que o agravante foi denunciado pela prática do 
crime de furto (art. 155, caput, do Código Penal), tendo em vista a subtração de 
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aproximadamente 12kg (doze quilos) de carne, avaliados em R$ 487,76 (quatrocentos 
e oitenta e sete reais e setenta e seis centavos).

O Juiz de primeiro grau julgou improcedente a denúncia, com fundamento na 
atipicidade material da conduta pela hipótese de crime impossível.

O Tribunal de origem deu provimento ao apelo do Ministério Público, para 
condenar o agravante à pena de 1 ano, 1 mês e 23 dias de reclusão, em regime 
semiaberto, mais pagamento de 11 dias-multa, conforme a imputação da inicial, nos 
termos da ementa de e-STJ fl. 297:

APELAÇÃO CRIMINAL MINISTERIAL - FURTO TENTADO - PEDIDO 
AFASTAMENTO DO CRIME IMPOSSÍVEL - ACOLHIDO. PEDIDO DE 
CONDENAÇÃO - POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

Não há que se falar em absolvição quando o caderno de provas, composto 
pela confissão extrajudicial do réu, corroborada pela declaração das 
testemunhas em juízo, bem como por todas as circunstâncias dos fatos, 
demonstram, seguramente, a participação do réu na conduta que lhe foi 
imputada.

 
Nas razões do recurso especial, sustentou a defesa violação ao art. 386, 

inciso III, do Código de Processo Penal, alegando a hipótese de crime impossível. 
Aduziu a inexistência de lesão ao bem jurídico protegido pela norma incriminadora, pois 
a res furtiva foi pronta e integralmente devolvida ao estabelecimento comercial e toda a 
ação foi acompanhada pela equipe de segurança, não havendo a possibilidade de 
consumação do delito, conforme o disposto no art. 17, 1ª parte, do CP

Inadmitido o apelo extremo, o recurso subiu a esta Corte por meio de 
agravo.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo 
(e-STJ fl. 388).

No presente agravo regimental, alega a parte ofensa ao princípio da 
colegialidade.

Reitera a tese de crime impossível, acrescentando que, "desde o ingresso 

do Agravante ao supermercado, o mesmo foi monitorado pela equipe de segurança do 

local, sem chances concretas de consumar a prática delitiva, não havendo qualquer 

lesão ao bem jurídico protegido pela lei, já que a res furtiva foi pronta e integralmente 

recuperada, ainda dentro estabelecimento comercial da vítima" (e-STJ fls. 422/423)

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, a qual deve ser integralmente mantida.

De início, ressalta-se que o julgamento monocrático do recurso especial, 
com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça, tem respaldo nas disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno.

Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 
competente por meio de agravo regimental, não havendo, portanto, nenhuma 
vulneração do princípio da colegialidade.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 33, § 2º, "C" E § 3º, 59 E 44, I, TODOS DO CP. 
PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. FIXAÇÃO DE REGIME 
INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIÁVEL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo único, 
inciso II, alínea "b", do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
909.503/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/09/2016, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. PENA-BASE. BIS IN IDEM PELA UTILIZAÇÃO DE 
CIRCUNSTÂNCIAS USADAS PARA O AUMENTO DAS MAJORANTES 
ACIMA DE 1/3. INEXISTÊNCIA. TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
FRAÇÃO FUNDAMENTADA. ENUNCIADO 443/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RESTRIÇÃO À LIBERDADE DAS VÍTIMAS. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada está amparada em óbices processuais e na 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, razão pela qual não há falar na inadmissibilidade de 
julgamento monocrático. Incidência da Súmula 568/STJ.
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2. Não há falar em maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão 
competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator.

[...]

6. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.606.239/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 06/09/2016, grifei.)

 
No mais, objetiva a parte o restabelecimento da sentença de absolvição, 

com fundamento na atipicidade material da conduta pela hipótese de crime impossível.

Assim decidiu a Corte estadual (e-STJ fls. 300/301):

Após uma detida análise de todas as peças, de documentos que instruem 
estes autos e da jurisprudência, tenho que assiste razão ao MP.

No tocante à aplicação do entendimento de crime impossível, cumpre-me 
salientar que o referido instituto deve ser recebido com reservas, não 
podendo o julgador aplicá-lo baseado tão somente na presença ou não do 
sistema de videomonitoramento.

Segundo a jurisprudência do STF, a presença de câmeras apenas dificulta a 
ocorrência do delito, mas não o impede totalmente.

[...]

Assim, para a aplicação do referido instituto, deve-se ater ao contexto fático.

In casu, observo que o apelado conseguiu inverter a posse dos perecíveis, 
não logrando êxito em sua empreitada criminosa por conta da eficácia da 
equipe de segurança do estabelecimento.

Logo, entende-se que, in tela, não se pode aplicar a hipótese de crime 
impossível.

[...]

Destarte, diante da reiteração do supracitado delito, o Superior Tribunal de 
Justiça inclusive já editou Súmula para disciplinar a temática. Vejamos:

Súmula 567: Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou 
por existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si 
só, não torna impossível a configuração do crime de furto.

Ademais, valendo-se das jurisprudências superiores, este Egrégio Tribunal já 
decidiu no mesmo caminho, conforme infra.

 
Nos moldes do enunciado n. 567 da Súmula desta Casa, a presença de "

sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de 
segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a 
configuração do crime de furto".

Assim, o fato de a conduta do agravante ter sido monitorada de forma 
contínua e ininterrupta por funcionário da empresa vítima não é suficiente, por si só, 
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para tornar impossível a consumação do crime.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. APLICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83/STJ.

1. Entende esta Corte que "[a] vigilância e observação do agente por 
empregado do estabelecimento não tornam, necessariamente, impossível a 
consumação do furto, pois é factível que o agente, por habilidade ou rapidez, 
burle o sistema ou despiste o funcionário e consiga empreender fuga do 
local, bem como pode o próprio sistema vir a falhar por problemas técnicos" 
(AgRg no REsp n. 1.961.641/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 2/3/2022), sendo que, no presente feito, concluiu o Tribunal 
local que "não há que se falar em crime impossível, uma vez que o meio 
utilizado não era absolutamente ineficaz para alcançar a consumação do 
delito".

2. O instituto do arrependimento posterior, previsto no art. 16 do Código 
Penal, só tem aplicação nos crimes cometidos sem violência ou grave 
ameaça, sendo imprescindível a comprovação integral da reparação do dano 
ou da restituição da res furtiva até o recebimento da denúncia, com 
necessária e espontânea volição do agente criminoso, o que, no caso, não 
ocorreu. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.066.220/MG, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 5/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. SISTEMA DE MONITORAMENTO. CRIME IMPOSSÍVEL. 
SUMULA 567/STJ. INVERSÃO DA POSSE. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No presente caso, já foi devidamente esclarecido, na decisão agravada, 
que não se verifica qualquer constrangimento ilegal apto à concessão da 
ordem, de ofício, porquanto alegação de crime impossível, pela existência de 
vigilância e sistema de monitoramento eletrônico no estabelecimento 
comercial, por si só, não afasta a viabilidade da conduta praticada, quando 
existe a inversão da posse, ainda que breve (Súmula n. 567/STJ).

III - "A existência de sistema de monitoramento eletrônico ou a observação 
do praticante do furto pelo gerente do supermercado, como ocorreu na 
espécie, não rende ensejo, por si só, ao automático reconhecimento da 
existência de crime impossível, porquanto, mesmo assim, há possibilidade 
de o delito ocorrer. Incidência da Súmula 567 desta Corte. Tese firmada em 
recurso representativo da controvérsia (Resp nº 1.385.621/MG, DJe 
02/06/2015)" (HC n. 357.795/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de01/08/2016).

IV - "Para a consumação do crime de furto, não se exige a posse mansa, 
pacífica e desvigiada da res furtiva, sendo reconhecida pela jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal - STF e do Superior Tribunal de Justiça - STJ a 
aplicação da teoria da amotio, que a apenas demanda a inversão da posse 
do objeto material do crime" (RHC n. 74.846/DF, Quinta Turma, Rel. Min. 
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Joel Ilan Pacionik, DJe de 26/05/2017).

V - No mais, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do habeas 
corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de Justiça, 
segundo a qual é inviável o agravo regimental que não impugna 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 583.297/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/08/2020, DJe 25/08/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. MATERIALIDADE E AUTORIA. CONSUMAÇÃO. 
INVERSÃO DA POSSE. MONITORAMENTO POR FUNCIONÁRIOS DO 
ESTABELECIMENTO. CRIME IMPOSSÍVEL. INOCORRÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. A instância ordinária verificou a partir das provas dos autos que os lacres 
de segurança existentes nas peças de roupas subtraídas e a constante 
vigilância dos funcionários do shopping e do estabelecimento vitimado não 
constituíram empecilho para a consumação do delito patrimonial, que se deu 
com a inversão da posse sobre os referidos objetos, ainda que vigiada.

2. Eventual reversão do acórdão recorrido com relação a materialidade e a 
autoria delitiva dependeria de nova incursão no acervo fático-probatório 
disponível, o que, no âmbito do recurso especial, constitui medida vedada 
pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. No tocante à consumação delitiva, a condenação expedida nos autos 
encontra ressonância na jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual 
a vigilância por monitoramento eletrônico ou por segurança privada, embora 
dificulte a prática delitiva, não torna impossível o crime patrimonial. 
Precedentes.

[...]

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.669.996/DF, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 29/5/2020.)

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.123.558 / MS
Número Registro: 2022/0139577-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015464720198120800 00070986220198120001 0007098622019812000150000 0007098622019812000150001
08052414520198120001 15464720198120800 70986220198120001 7098622019812000150000
7098622019812000150001 8052414520198120001

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHAEL JOHNY ORTEGA TORELLI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - APLICAÇÃO DA PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MICHAEL JOHNY ORTEGA TORELLI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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